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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Agravo de Instrumento nº. 2007396-15.2014.815.0000

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Agravante: Elmer Amorim Pessoa  – Adv. Francisco Eugênio Gouveia 
Neiva

Agravada: Sandra Maria Diniz - Advs. Valdomiro de Siqueira F. Sobrinho 
e Alessandro Lia Fook Santos

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
CAUTELAR  DE  SEPARAÇÃO  DE  CORPOS. 
PRELIMINAR: FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. 
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  UNIÃO  ESTÁVEL 
COMPROVADA.  BEM  IMÓVEL  ADQUIRIDO  PELO 
CASAL.  AGRESSÃO  MORAL  E  FÍSICA. 
VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES DA VÍTIMA. 
AFASTAMENTO DO VARÃO DO LAR. CONCESSÃO 
DE  MEDIDAS  PROTETIVAS.  INTELIGÊNCIA  DO 
ARTIGO 22, INCISOS II e III DA LEI FEDERAL Nº 
11.340/06 — MARIA  DA PENHA.  MANUTENÇÃO 
DO  DECISIUM. DESPROVIMENTO DO AGRAVO.

Art.  22.  Constatada  a  prática  de  violência 
doméstica  e  familiar  contra  a  mulher,  nos 
termos  desta  Lei,  o  juiz  poderá  aplicar,  de  
imediato,  ao  agressor,  em  conjunto  ou 
separadamente,  as  seguintes  medidas 
protetivas de urgência, entre outras: 

II  -  afastamento do lar,  domicílio ou local  de  
convivência com a ofendida; 
III - proibição de determinadas condutas, entre  
as quais: 

a) aproximação da ofendida, de seus familiares  
e das testemunhas, fixando o limite mínimo de 
distância entre estes e o agressor; 
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
rejeitar a preliminar. No mérito, por igual votação, negar provimento ao agravo. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento interposto  por  Elmer 
Amorim Pessoa hostilizando decisão interlocutória (fls. 90/91) proferida pelo 
Juízo de Direito da 7ª Vara de Família da Comarca da Capital-PB, nos autos da 
Ação Cautelar de Separação de Corpos movida por Sandra Maria Diniz, ora 
Agravada, contra o Agravante.

Do histórico processual verifica-se que o Magistrado singular 
deferiu  a  liminar  requerida  pela  Autora,  para  determinar  o  afastamento 
provisório do requerido do lar do casal, podendo o mesmo retirar seus pertences 
de uso individual e documentos; ao mesmo tempo determinou que o requerido 
se abstivesse de impedir o acesso da Autora ao imóvel onde trabalha, ficando 
também proibido de aproximar-se da mesma, mantendo uma distância mínima 
de 100 (cem) metros, como disciplina a Lei Maria da Penha em seu artigo 22.

Insatisfeito, o requerido, ora Agravante, interpôs o presente 
Agravo  de  Instrumento  requerendo  a  suspensão  da  decisão  interlocutória 
agravada, no sentido de que seja revogada a autorização de acesso da Agravada 
ao imóvel do Agravante.

Requereu que fosse provido o presente recurso,  para que 
seja revista a decisão objurgada, com o indeferimento do pedido liminar em 
todos os seus termos.

Pedido de efeito suspensivo indeferido (fls. 146/150).

Contrarrazões recursais apresentadas (fls. 152/166).

Interposição  de  Pedido  de  Reconsideração  pelo  Agravante 
(fls. 206/210).

Pedido indeferido (fls. 212/214).

Não houve juntada de informações de estilo pelo Magistrado 
da causa conforme certidão de fls. 219.
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Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça 
apresentou Parecer (fls. 221/224), ocasião em que opinou pelo não 
conhecimento da preliminar aviada e, no mérito,  opinou pelo prosseguimento 
regular do feito ante a inexistência de interesse público no caso concreto.

É o relatório.

VOTO

PRELIMINAR: FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL

O Agravante pugnou pela extinção da demanda, em razão 
da ausência de interesse processual da Autora, visto que ela teria escolhido o 
procedimento errado para ajuizar a presente Ação.

Ao compulsar os autos, verifica-se que a referida preliminar 
foi arguida em primeiro grau, em sede de contestação (fls. 101/112) sem que 
tenha havida qualquer decisão sobre ela. Ainda assim, o Agravante suscitou-a 
novamente  perante  este  Juízo  ad  quem,  em  sede  de  recurso  que  importa 
cognição  sumária  e  superficial,  motivo  pelo  qual  sua  análise  neste  Juízo 
importaria, inexoravelmente, em supressão de instância, violando o duplo grau 
de  jurisdição,  tendo  em vista  que não fora  objeto  de  apreciação  na  decisão 
atacada.

Neste  sentido,  vale  colacionar  julgados  sobre  o  tema em 
debate:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  LOCAÇÃO.  AÇÃO 
RENOVATÓRIA.  MATÉRIA  OBJETO  DE 
IRRESIGNAÇÃO  QUE  NÃO  FOI  ANALISADA  NA 
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PROVA 
PERICIAL. POSSIBILIDADE. I. Em consideração 
ao princípio do duplo grau de jurisdição, as 
questões  que  não  foram  apreciadas  na 
origem,  não  podem  ser  submetidas  a  
apreciação  no  Tribunal. Precedentes  desta 
Corte. Nestes termos, impossibilitada a análise da  
matéria  atinente  à  modificação  do  valor  
sugestionado pela parte autora a título de aluguel,  
ocorrida  em réplica  à  contestação,  sob  pena de  
supressão de instância. II. Prova pericial. O juiz,  
como destinatário das provas, determina aquelas  
que entender necessárias ao seu convencimento.  
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Aplicação da regra contida no art. 130, do CPC.  
Precedentes  desta  corte.  NEGADO  SEGUIMENTO 
AO AGRAVO EM DECISÃO MONOCRÁTICA. (Agravo 
de Instrumento  Nº 70059782698, Décima Sexta  
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator:  
Ergio Roque Menine, Julgado em 03/07/2014).

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  REVISIONAL  DE 
CONTRATO  -  TUTELA  ANTECIPADA  -  DEPÓSITO 
INTEGRAL  -  MATÉRIA  NÃO  ANALISADA  - 
IMPOSSIBILIDADE  DE  APRECIAÇÃO  PELO 
TRIBUNAL  -  ABSTENÇÃO  DE  NEGATIVAÇÃO  -  
MANUTENÇÃO  NA  POSSE  -  IMPOSSIBILIDADE. 
Matéria não apreciada e decidida em primeira 
instância,  não  pode  ser  examinada  pelo 
Tribunal, sob pena de supressão de instância 
e  ofensa  ao  princípio  do  duplo  grau  de 
jurisdição. Estando  o  devedor  inadimplente  e  
ausente  a  verossimilhança  das  alegações,  não 
deve  ser  deferido  o  pedido  de  abstenção  de  
inclusão  do  nome  do  devedor  nos  cadastros  
restritivos de crédito e de ajuizamento de ação de 
busca  e  apreensão,  cuja  prática  decorre  de 
exercício  regular  de  direito  do  credor,  que  não 
pode  ser  afastado  pela  simples  alegação  de 
abusividades  contratuais.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO  -  AÇÃO  REVISIONAL  DE 
CONTRATO  BANCÁRIO  -  DEPÓSITO  DO  VALOR 
QUE  O  DEVEDOR  ENTENDEU  DEVIDO  - 
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA - MANUTENÇÃO 
NA  POSSE  DO  BEM  -  EXCLUSÃO  OU  NÃO-
INCLUSÃO DO NOME DO SPC - POSSIBILIDADE -  
INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA 380 DO STJ. 
1. O depósito do valor incontroverso das parcelas  
do contrato revisando, ou a prestação de caução  
idônea,  detêm  eficácia  liberatória  parcial  e  
descaracteriza a mora, impedindo a inscrição ou 
autorizando a exclusão do nome do devedor dos  
Órgãos de Proteção ao Crédito. 
2.  O  depósito  judicial  do  valor  que  o  devedor  
entendeu como sendo o devido, no curso da ação  
revisional  de  contrato  de  fomento  mercantil,  
possui o condão de suspender ou elidir  a mora,  
conforme precedentes que orientaram a edição da  
Súmula 380 do STJ ("a) que haja ação proposta  
pelo devedor contestando a existência integral ou 
parcial  do  débito;  b)  que  haja  efetiva  
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demonstração de que a contestação da cobrança  
indevida se funda na aparência do bom direito e  
em  jurisprudência  consolidada  do  Supremo 
Tribunal  Federal  ou  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça;  c)  que,  sendo a  contestação apenas de  
parte do débito, deposite o valor referente à parte  
tida por incontroversa, ou preste caução idônea,  
ao  prudente  arbítrio  do  magistrado").  TJMG-
Agravo  de  Instrumento-Cv  1.0024.13.239701-
9/001,  Relator(a):  Des.(a)  Antônio  Bispo  ,  15ª 
CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em  26/06/2014,  
publicação da súmula em 07/07/2014).

Sendo assim, a arguição de falta de interesse processual, a 
despeito  de  se  tratar  de matéria  de  ordem pública,  não pode ser  objeto  do 
Agravo de instrumento, porquanto o tema não tenha sido ainda examinado no 
primeiro grau, sob pena de supressão de instância.

Desta feita, tal preliminar deve ser rejeitada.

MÉRITO

Inicialmente,  observa-se  que  Sandra  Maria  Diniz  ajuizou 
Ação  Cautelar  de  Separação  de  Corpos  em  face  de  Elmer  Amorim  Pessoa, 
alegando que vivia em união estável com o promovido há mais de oito anos 
conforme documento de fls. 37/42. 

Por  meio  desta  união,  adquiriram  juntos  uma  granja 
localizada no Valentina Figueiredo, conforme documentação acostada aos autos 
(fls.  30/35),  local  onde  a  Autora,  ora  Agravada,  exerce  seu  labor,  guarda  o 
material que comercializa e de onde retira o seu sustento.

Todavia,  segundo  relato  da  Autora,  o  relacionamento 
conjugal, em meados de 2011, passou por algumas crises e desentendimentos, 
que acabaram gerando agressões físicas e morais (fls. 62/87) à Autora por parte 
do  Agravante,  culminando  com  a  proibição  imposta  sob  ameaça  de  que  a 
Agravada deixasse de adentrar  no imóvel  pertencente ao casal,  local  onde a 
Agravada retira o seu sustento. 

Tais  fatos,  portanto,  tornaram  impossível  a  convivência 
conjugal, razão pela qual a Agravada não teve outra saída a não ser requerer 
judicialmente o afastamento do Agravante de seu convívio.
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O  Magistrado  a  quo,  acertadamente,  concedeu  a  liminar 
baseada nas alegações trazidas aos autos pela Autora, devidamente legitimadas 
tanto por documentos (Boletim de Ocorrência Policial e Laudo Traumatológico) 
como também por fotografias do casal no imóvel em questão.  

Tal  decisão liminar (fls.  90/91) determinou o afastamento 
provisório do Agravante do lar do casal como também impôs que o mesmo se 
abstivesse de impedir o acesso da Autora/agravada ao imóvel onde a mesma 
trabalha, ficando também proibido de se aproximar da Autora, mantendo uma 
distância mínima de 100 (cem) metros, conforme dispõe o artigo 22 da Lei Maria 
da Penha.

Além disso,  depreende-se  que  o  relacionamento  do  casal 
vinha sendo pautado por violência psicológica e física, conforme documentação 
(fls. 62/87), podendo vir a  ocasionar agressões mais graves à Autora que as 
ocorridas até então, ratificando portanto a decisão do Juízo  a quo de que não 
havia necessidade de uma dilação probatória ampla, neste caso, tendo em vista 
que, apenas a alegação de uma das partes a respeito da falta de condições de 
sustentar uma vida em comum, sem agressões ou danos físicos ou psicológicos, 
torna-se suficiente para concessão de medida liminar de proteção.

Neste  sentido,  colacionamos  entendimento  jurisprudencial 
do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul sobre o tema que corrobora tal 
decisão:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO  CIVIL.  
FAMÍLIA. AÇÃO DE DIVÓRCIO. ARROLAMENTO DE 
BENS.  GUARDA  DE  MENOR.  SEPARAÇÃO DE 
CORPOS.  1.  O  receio  do  agravante  está  
justificado,  uma vez  que os  bens adquiridos  na 
constância  do  casamento  e  que  guarnecem  a 
residência ficaram sob a administração da mulher.  
Essa situação, por si só, sugere a necessidade de  
apuração do patrimônio comum das partes e de  
impedimento ao seu extravio ou dissipação. 2.  O 
deferimento do afastamento do lar  de uma 
das partes não precisa de dilação probatória  
extensa,  suficiente  a  prova  sumária  da 
existência  de  um  conflito  entres  cônjuges,  
tratando-se  como,  na  espécie,  de 
representação  baseada  na  Lei  da  Violência 
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Doméstica  e  Familiar. 3.  A  guarda  deve 
atender, essencialmente, ao interesse da criança,  
devendo permanecer o status quo quando não há 
motivos  para  alteração.  Necessidade  do 
contraditório  e  da produção de prova,  a  fim de 
averiguar os fatos narrados na inicial.  RECURSO 
PARCIALMENTE  PROVIDO.  (Agravo  de 
Instrumento  Nº  70052965316,  Sétima  Câmara  
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Liselena  
Schifino Robles Ribeiro, Julgado em 23/01/2013) 

Ademais,  a Lei nº 11.340/06, mais conhecida como a  Lei 
Maria da Penha, dispõe em seu art. 5º: 

Art.  5º: Para  os  efeitos  desta  Lei,  configura 
violência  doméstica  e  familiar  contra  a  
mulher qualquer ação ou omissão baseada no 
gênero  que  lhe  cause  morte,  lesão,  
sofrimento  físico,  sexual  ou  psicológico  e  
dano moral ou patrimonial: 

I  —  no  âmbito  da  unidade  doméstica,  
compreendida  como  o  espaço  de  convívio  
permanente  de  pessoas,  com  ou  sem  vínculo 
familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

Ademais, consta em seu art. 7º: 

Art. 7º: São formas de violência doméstica e  
familiar contra a mulher, entre outras: 

I— violência física, entendida como qualquer 
conduta que ofenda sua integridade ou saúde 
corporal; 
II — a violência psicológica, entendida com 
qualquer  conduta  que  lhe  cause  dano 
emocional  e  diminuição  da  auto-estima ou 
que  lhe  prejudique  e  perturbe  o  pleno 
desenvolvimento  ou  que  vise  degradas  ou 
controlar  suas ações,  comportamento, crenças e  
decisões,  mediante  ameaça,  constrangimento, 
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humilhação,  manipulação,  isolamento,  vigilância  
constante,  perseguição  contumaz,  insulto,  
chantagem, ridicularização, exploração e limitação 
do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que  
lhe  cause  prejuízo  à  saúde  psicológica  e  à  
autodeterminação; 

Em sendo assim,  em casos de violência  contra  a  mulher, 
devem ser tomadas medidas protetivas de urgência pelo Julgador,  de acordo 
com os arts. 22 e 23 da Lei supramencionada: 

Art.  22.  Constatada  a  prática  de  violência 
doméstica  e  familiar  contra  a  mulher,  nos 
termos desta  Lei,  o  juiz  poderá  aplicar,  de 
imediato,  ao  agressor,  em  conjunto  ou 
separadamente,  as  seguintes  medidas 
protetivas de urgência, entre outras: 

I - suspensão da posse ou restrição do porte de  
armas,  com comunicação  ao  órgão  competente,  
nos termos da Lei no 10.826, de 22 de dezembro  
de 2003; 
II - afastamento do lar, domicílio ou local de  
convivência com a ofendida; 
III  -  proibição  de  determinadas  condutas,  
entre as quais: 
a)  aproximação  da  ofendida,  de  seus 
familiares  e  das  testemunhas,  fixando  o 
limite  mínimo de  distância  entre  estes  e  o 
agressor; 
b)  contato  com  a  ofendida,  seus  familiares  e  
testemunhas por qualquer meio de comunicação; 
c) freqüentação de determinados lugares a fim de  
preservar  a  integridade  física  e  psicológica  da 
ofendida;
IV  –  restrição  ou  suspensão  de  visitas  aos  
dependentes  menores,  ouvida  a  equipe  de  
atendimento multidisciplinar ou serviço similar; 
V  -  prestação  de  alimentos  provisionais  ou  
provisórios. 
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Art.  23.  Poderá  o  juiz,  quando  necessário,  
sem prejuízo de outras medidas: 

I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a  
programa oficial ou comunitário de proteção ou de 
atendimento; 
II - determinar a recondução da ofendida e a de  
seus  dependentes  ao  respectivo  domicílio,  após  
afastamento do agressor; 
III - determinar o afastamento da ofendida do lar,  
sem prejuízo dos direitos relativos a bens, guarda 
dos filhos e alimentos; 
IV - determinar a separação de corpos. 

 
Com efeito, trazendo essa lição para o contexto dos autos, 

verifica-se que o Agravante, em sua peça recursal, buscou apenas rebater os 
argumentos trazidos pela Autora, em sua peça exordial, ou até mesmo incluir 
novas situações, esquecendo de comprovar a plausabilidade de suas alegações e 
o  perigo da demora,  elementos  estes  necessários  para  a  consecução de seu 
pleito. 

Deste  modo,  havendo  verossimilhança  das  alegações  da 
Autora/agravada, não resta outro caminho senão ratificar a decisão primeva. 

Pelo  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR e  NEGO 
PROVIMENTO  AO  PRESENTE  RECURSO,  mantendo  incólume  a  decisão 
vergastada.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro dos Santos.

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora Janete 
Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 de 
novembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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